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RESUMO

O estudo visou caracterizar o consórcio criado pelo MT regional no Estado de Mato Grosso na perspectiva da analise regional, discutida dentro das diferentes correntes geográficas (possibilismo, determinismo, geografia regional, nova geografia e geografia crítica). Para tanto, analisou-se, qual a finalidade dos consócios, com base em que corrente regional foi construído a junção dos municípios nessa perspectiva este estudo provocou a adoção de pesquisa bibliográfica referente à temática. Tendo como principal resultado destacou-se a importância dos consórcios para desenvolvimento econômico e ecológico das diferentes regiões do Estado de Mato Grosso, visando destacar também que e um programa feito através do governo do Estado que por sua vez esta, diretamente ligado ao agronegócio.
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1. INTRODUÇÃO

A idéia de região e tão antiga que se constitui antes mesmo da geografia ser considerada ciência, este termo se vê presente, na construção da realidade e faz parte do senso comum, a idéia existe relacionada a dois princípios fundamentais: o de localização e o de extensão, como um conjunto de áreas onde há o domínio de determinadas características que distingue uma das outras onde fica evidente referirem-se sobre o termo região no dia a dia como: região quente, fria, alagada, produtiva e deserta, na verdade o termo região já e expresso em vários trechos da bíblia, muito antes de se tornar um conceito cientifico, e a geografia foi o campo privilegiado das discussões ao abrigar a região como um dos seus conceitos-chave.

Ao porque regionalizar e elaborar a divisão regional, proceder á analise regional estão relacionados aos momentos de desenvolvimento da geografia. (LENCIONE, 2003:22) 

E nessa perspectiva através deste trabalho discutiremos as correntes geográficas, que em cada período do tempo teve uma visão diferenciada, servindo a determinados interesse vividos naquele momento, interesses esses políticos, econômicos, é através da disputa por território. 
Sendo assim o presente artigo vem, através de uma revisão bibliográfica, apresentar uma analise com considerações teóricas e conceituais sobre a abordagem regional em geografia dentro das varias correntes geográficas, através da discussão com diferentes autores e debater em qual dessas correntes se encaixa a junção dos 141 municípios em regiões formada pelo Estado de Mato Grosso, e discutindo também como deve ser pensada a região hoje.

2. CONCEITO DE REGIÃO NA PERSPECTIVA GEOGRAFICA
O determinismo ambiental que nasceu com Varenius no séc. XVII e Kant no séc. XVIII, Humboldt (1769 – 1859), Ritter (1779 – 1859) já na primeira metade do séc. XIX, onde a geografia vai gradativamente configurando um conhecimento especifico, sem, contudo perder de vez a visão globalizante da realidade.

Humboldt nessa perspectiva propôs como método o empirismo, a intuição a partir da observação. Com base nesse método acrescentou ás descrições regionais de seus antecessores, de cunho meramente qualitativo. HIGA, (2002/2003). Já Ritter usou como método a analise, comparação e identificação das relações e dos arranjos.

Os defensores do determinismo afirmam que as condições naturais, como o clima e vegetação determinam o comportamento do homem, interferindo na sua capacidade de progredir. Desta forma cresceriam aqueles países ou povos que estivessem localizados em áreas climáticas mais propícias. Darwin considerava que o que ocorre na realidade e derivado de causas determinadas e as causas que devem ser levadas em considerações. Podemos encontrar também às teorias naturalistas de Lamarck sobre a hereditariedade dos caracteres adquiridos, onde sobreviveriam aqueles que conseguissem se adaptarem melhor ao meio. Nesse sentido a espécie vai se aperfeiçoando em uma determinada área tendo como luta constante a disputa por alimento, vencendo a espécie mais forte, desta distingui-se os mais aptos e menos aptos.

“Haveria quem se afirma ser a guerra um exemplo supremo da luta Darwiniana pela sobrevivência, na qual vencia o mais forte.” (LENCIONE, 2003:84). Ou na analise econômico onde os mais aptos são os donos das indústrias, e dos meios de produção.

Na geografia, as idéias deterministas tiveram no geógrafo alemão Friedrich Ratzel (1844-1904) doutor em geologia, anatomia e zoologia expoente máximo. (CORRÊA, 1985). 

Ratzel dava ênfase na importância da natureza como recurso e meio de sobrevivência, a sociedade, para ele a natureza limitaria ou não as possibilidades de expansão e desenvolvimento de povos. Os sociais passaram a ser subordinados aos naturais conseqüentemente, naturalizando-se a compreensão da sociedade. 

No entanto, seu determinismo ambiental foi amenizado pela influência humanista de Ritter que criou desta forma a geografia humana, denominada por ele de antropogeografia e marcada pelas idéias oriundas das ciências naturais.

Para Ritter “a terra constitui um todo orgânico e a região, uma parte desse organismo. Esta visão do todo e suas partes o inspirou na proposta de uma geografia geral comparada, afirmando que o procedimento da comparação das partes desse todo pode ajudar na compreensão do todo (LENCIONE, 2003: 92).”. 

Este fazia uma analise regional a partir da comparação e identificação da relação entre os diferentes objetos presentes em uma determinada área.

Dentro dessa corrente determinista podemos caracterizar a região natural e determinismo ambiental, que e entendida como uma parte da superfície da terra, caracterizadas pela uniformidade resultante da combinação ou integração em áreas dos elementos naturais como clima, vegetação, relevo, geologia. Onde as regiões econômicas seriam determinadas pela natureza.

No Brasil segundo CORRÊA, (1985) o conceito de região natural foi introduzido por Delgado de Carvalho, que considerou as regiões naturais em: norte, nordeste, leste e sul.

Posterior ao determinismo surge o Possibilismo que nasce na França no final do séc. XIX e nos Estado Unidos na década de 1920, a sua visão focaliza as relações entre o homem e a natureza, mas não considera a natureza determinante do comportamento humano, mas ao contrario o homem como criador da paisagem, sendo nesse caso o homem o transformador da natureza.

A região nessa corrente e vista como lócus da coexistência de forma de vida tanto animal quanto vegetal, mas numa combinação harmônica e singular VILARINHO NETO (2002). O possibilismo teve como mestre Vidal de La Blache (1845-1918), considerado o pai da geografia humana, La Blache definiu o objeto da geografia a relação homem natureza na perspectiva da paisagem, seria o homem o transformador da natureza, modificador da paisagem. “Desta forma o que interessaria para á análise seria o resultado da ação humana na paisagem e não a paisagem sobre a ação humana. MORAES, (1986)”.

Conforme estudos Vidal de La Blache criticava as idéias de Ratzel, mas no entanto compartilhavam da mesma visão de homem e de natureza como constituintes de uma unidade, não como opostos, ele dava ênfase no comportamento do homem como transformador da natureza para sua sobrevivência e progresso. 

Essa corrente geográfica o possibilismo considera a região. 

 “a evolução das relações entre o homem e a natureza, que ao longo da historia passam de uma adaptação humana a uma ação modeladora, pela qual o homem com sua cultura cria uma paisagem e um gênero de vida, ambos próprios e peculiares a cada porção da superfície da terra”. (CORRÊA, 1985:28).

Seu processo de reconhecimento esta baseado na descrição, da sua personalidade, na combinação tanto dos aspectos naturais como humanos estes podem ser o clima, o solo, a vegetação ou ainda a fronteira e seus aspectos econômicos.

Positivismo e historicismo, determinismo e possibilismo, inspirados na filosofia iluminista, no idealismo alemão e no desenvolvimento do romantismo, constituem as trilhas de desenvolvimento da geografia moderna. Lencione (2003:87).

Já o método regional opõe-se ao determinismo ambiental e ao possibilismo. Neste, a diferenciação de áreas não e vista a partir das relações entre o homem-natureza, mas sim da integração de fenômenos heterogêneos em uma dada porção da superfície da terra. Corrêa, (1985) Atraindo assim o estudo de áreas caracterizando sua diferenciação como objeto da geografia. Este método teve atenção de geógrafos como Varenios, o filósofo Kant e o geógrafo Carl Ritter. Este método procura produzir, um conhecimento sintético sobre diferentes áreas da superfície da terra.

Nesses termos para Hartshorne geógrafo norte americano.

“o cerne da geografia e regional, e busca a integração entre fenômenos heterogêneos em seções do espaço terrestre. Hartshorne não adota a região como objeto da geografia. Para ele, importante é o método de identificar as diferenciações de área, que resultam de uma integração de fenômenos heterogêneos. (CORRÊA, 1985:15/16).

Nesse sentido Hartshorne observa que em geral, as áreas são pensadas mais em termos da sua homogeneidade do que de sua heterogeneidade. Ou seja, segundo características mais uniformes, como, por exemplo, as regiões climáticas, definidas segundo a temperatura e umidade, interessando particularmente á climatologia. (LENCIONE, 2003), tomou como principais referencia uma dada área e o conjunto de relações que permitiriam a integração entre os diversos elementos componentes dessa área. A região para Hartshorne, não passa de uma área mostrando a sua unicidade, resultado de uma integração de natureza única de fenômenos heterogêneos. Afirma que a geografia deve procurar compreender como os fenômenos se combinam numa área da superfície terrestre. 

O estudo das regiões nessa corrente baseou-se na importância dos métodos empíricos, colaborando para o desenvolvimento das divisões regionais fundadas em critérios naturais, em vez de divisão regionais baseadas nos limites administrativos e políticos. 

A cada período vivido muda-se a maneira de ver e estudar a região, logo após a segunda guerra mundial, verifica-se uma nova fase de expansão capitalista. Surge “uma nova divisão social e territorial do trabalho, envolvendo introdução e difusão de novas culturas, industrialização, urbanização” Corrêa (1985). Têm-se novas mudanças no espaço provocadas pelo homem.

Surge neste sentido a nova geografia que nasce na Suécia, Inglaterra e nos Estados Unidos. Ela adota uma postura pragmática que se associa ao sistema de planejamento do estado capitalista, ela procura técnicas como produtos de sensoriamento remoto, computadores, e conhecida também como a geografia teorética ou geografia quantitativa, nova geografia, deixa de lado a visão mais empírica a observação. 

A nova geografia, classes e região fundamentada no positivismo lógico, têm a sua própria versão de região, que se opõem aquelas associadas aos paradigmas do determinismo ambiental e do possibilismo Corrêa, (1985). A região e definida como um conjunto de lugares que por sua vez são definidas de uma mensuração na qual se utilizam técnicas estatísticas descritivas, como regiões climáticas, (levando em conta dados climáticos) agrícolas, (caracterizando dados econômicos, de produção) nessa classificação de região não se utiliza a base empirista, mas sim padrões espaciais vistos estatisticamente. No Brasil esta divisão regional deu-se através de estudos estatísticos feito pelo (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) IBGE.

Após a nova geografia, com necessidade da compreensão do porque determinadas coisas, da essência que está por traz dos fatos, o interior dos fenômenos surge à geografia crítica, que se contrapõem a geografia tradicional seu vetor mais significativo e aquele calcado no materialismo histórico e na lógica marxista, concentrando-se as discussões sobre as relações sociais, dominação de classe, capitalismo e injustiça social. “Sua origem deu-se no final do séc. XIX foi proposta pelos anarquistas Elisée Reclus e Piotr Kropotkin.” (CORRÊA, 1985:19), (VILARINHO NETO, 2002).

Como em todo momento vivido na metade da década de 1960 com o agravamento das tensões sociais, ditadura militar, movimentos Hippie, racismo, preconceitos, diferenças sociais, a geografia critica começa a se desenhar, incorporando geógrafos de mentes abertas, que como: William Bunge, David Harvey, ou que tinham uma posição política de esquerda.

Na geográfica crítica vê-se a necessidade de se pensar o espaço com base na teoria marxista, através de uma visão mais social como jornada de trabalho, urbanização, habitações, diferenças sociais. No Brasil temos como contribuição as discussões do geógrafo Milton Santos, que discute a questão da organização espacial interesse da sociedade, a morada do homem, que é transformada pela sociedade, o desenvolvimento de algumas cidades em relação a outras criando espaços luminosos e também opacos. 

“A perspectiva geográfica influenciada pelo marxismo, semelhante a outras correntes do pensamento geográfico, concebeu a região como parte de uma totalidade.” (LENCIONE, 2003:164). No entanto o que vemos e que o conceito de região, esta ligado á noção fundamental de diferenciação de áreas, a aceitação da idéia que a superfície da terra é constituída por áreas diferentes entre si, como esclarece Lencione faz parte de um todo. 

Segundo Vilarinho Neto (2002) e importante ressaltar que os elementos principais que caracterizam a região são os homens, por meio da organização dos espaços regionais pelo modo e pelas relações sociais de produção estabelecidas. Nessa perspectiva que não podemos deixar de pensar região em cada tempo do espaço. 

Região e paisagem são conceitos equivalentes ou associados, O papel do geógrafo seria reconhecê-la, descrevê-la e explicá-la tornar claros seus limites, o processo de formação e evolução.

E dentro da geografia crítica a região traz consigo a necessidade de se pensar o conceito de região. 

No modo de produção capitalista que o processo de regionalização se acentua marcado pela simultaneidade dos processos de diferenciações e integração, verificada dentro da progressiva mundialização da economia a partir do séc. XV. Sob a égide do capitalismo, os mecanismos diferenciação de áreas tornam-se mais nítidos. Como: divisão territorial do trabalho, desenvolvimento dos meios técnicos de produção, eficientes meios de comunicação. (CORRÊA, 1985:45).

Sendo, assim, a região pode ser vista como um resultado do desenvolvimento desigual, caracterizada pela sua inserção na divisão nacional e internacional do trabalho, que define o que será produzido e em que lugar e pela associação de relações de produção distintas, como será feita essa produção, criando e transformando regiões.

Dessa forma esse desenvolvimento desigual cria diferentes regiões tanto localmente como globalmente. Dentre elas tem-se região de ação e controle, que por sua vez utilizam-se do conceito de diferenciação de área e as subseqüentes divisões regionais, visando ação e controle sobre territórios militarmente conquistados ou sob a dependência político-administrativa e econômica de uma classe dominante. (CORRÊA 1985).

No sistema econômico capitalista as desigualdades regionais se acentuam no espaço produzido, regiões mais desenvolvidas que outra nesse caso uma forma de ação planejada pode caracterizar o maior controle de cada uma dessas regiões.

Exemplo pode-se citar a região de planejamento, que tem seu apogeu nas décadas de 1960 e 1970. Onde a região de planejamento capitalista será um meio de se exercer ação e controle sobre a maioria da população. Estas regiões podem ser divididas tanto a nível federal ou estadual.

Nessa perspectiva Passos (2003) discute “a organização da superfície da Terra pelas sociedades humanas, seu povoamento, sua utilização, sua gestão que tem por efeito o diferenciar, o dividir em unidades territoriais”. A região pode ser considerada um meio de dominação e controle, dos atores que produzem o espaço. Todos os compartimentos da ação humana repousam e produzem as regiões. 

Como exemplo temos o próprio consorcio criado pelo Estado para ter-se mais controle sobre determinadas áreas do espaço.

3. REGIONALIZAÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO.

A distinção proposta entre região, enquanto conceito e regionalização, enquanto método ou instrumento de análise dá-nos a infinidade de recortes espaciais possíveis de serem produzidos pelos diversos métodos de regionalização, e que variam conforme o aspecto enfatizado na construção da diversidade territorial, como aspectos naturais, culturais ou econômicos.

No Estado de Mato Grosso existe várias regiões vigentes dentre elas as 22 Microrregiões Homogêneas do IBGE; as cinco macros Regiões também do IBGE; a Regionalização utilizada pela SEDUC; a Regionalização utilizada pela casa militar, Secretaria Segurança; as 12 Regiões de Planejamento do Estado de Mato Grosso, e a regionalização proposta por VILARINHO NETO (2002), na sua tese de Doutorado.

Pois nos pressupostos de criar regiões VILARINHO NETO (2002) já discute em sua tese que a regionalização é peça fundamental para as políticas de planejamento, dando condições para o governo criar estratégias de desenvolvimento, através de projetos cuja função é a recuperação econômica e social de determinadas áreas.

E por esse desígnio que as 15 Regiões do Consórcio Municipal, de Desenvolvimento Socioeconômico e Ambiental foram criadas através, da Lei 8.697
 de 02 de agosto de 2007.

E estas têm como objetivo integrar ações de governo em parceria com os municípios para ir ao encontro das demandas levantadas pelos consórcios intermunicipais. Essas iniciativas envolvem desde assistência técnica, gerencial, qualificação da mão-de-obra até linhas de financiamentos, organização da produção, apoio à comercialização e fomento à infra-estrutura e desenvolvimento regionalizado em todo o Estado.  É também chegar nessas propriedades rurais fruto de assentamento, promover o desenvolvimento com as mesmas ‘ferramentas’ e oportunidades onde o agronegócio é exercido com êxito por grandes empresários.

O MT regional tem como estratégia: Organizar um Programa único de Estado para o desenvolvimento regional e estimular o desenvolvimento regional, considerando as vocações econômicas de cada região, para melhor administração do Estado, fato já presenciado desde a antiguidade, pois o Império Romano foi dividido em unidades territoriais, reconhecidos como região, significando cada região uma área de dominação, de controle político-administrativo, de conquista do próprio território Vilarinho Neto (2002).

Através das discussões sobre a formação da região dentro das correntes da geografia pode-se verificar que a delimitação das 15 regiões feita pelos Consórcios Municipais de Mato Grosso acompanhou os critérios de regionalização, discutidos anteriormente dentro de diferentes correntes geográficas. Sendo destas utilizado pelo MT Regional através da divisão regional a corrente positivista, que apesar de ultrapassada ainda e muito usada nos dias de hoje, talvez devido fato da formação escolar do povo brasileiro ainda ser positivista, este fato pode ser explicado, pois seu processo de reconhecimento esta baseado na descrição, da sua personalidade, na homogeneidade, isto é na combinação tanto dos aspectos naturais como humanos, estes podem ser o clima, o solo, a vegetação ou ainda a fronteira e seus aspectos econômicos, como a produtividade, o PIB (Produto Interno Bruto) dos municípios que a compõe. 

Mas, além desta corrente podemos dizer que está divisão também esta dentro da geografia crítica, pois tem essa concepção de que as áreas são diferentemente desenvolvidos entre si devido aspectos econômicos, que devido o modelo capitalista de produção gera o desenvolvimento desigual entre as diferentes áreas que constituem o Estado e ate mesmo os próprios municípios, formando regiões mais desenvolvidas e menos desenvolvidas.

Sendo assim, a junção dos municípios foi criada através das características mais homogenias do que heterogenias. Municípios com maior desenvolvimento econômico, ou semelhante dificuldades ficaram agregados a uma mesma região. Enquanto municípios com melhor desenvolvimento, a outras região, desta maneira o consorcio se dividiu entre 15 regiões dentro do Estado, dentre elas temos: Vale do Teles Pires, Alto do rio Paraguai, Vale do rio Cuiabá, Região Sul, Complexo Nascentes do Pantanal, Portal da Amazônia, Vale do Juruena,  Alto Teles Pires, Vale do Guaporé, Portal do Araguaia, Araguaia, Médio Araguaia, Norte Araguaia, Vale do Arinos, Nascentes do Araguaia.

A definição das regiões pela homogeneidade apresenta caracteres similares como o predomínio de uma atividade agrícola que no caso dos consórcios têm-se regiões onde a predomínio da pecuária, agricultura, ou outras características como povoamento etnia e áreas turísticas, como o complexo “nascentes do pantanal”. Nessa perspectiva vemos que não se levou em conta somente aspectos naturais, mas também os humanos. Segundo Vilarinho Neto (2002) a região é uma área territorial desenvolvida ao longo do tempo, e nela está contida: a natureza, os aspectos sócio-econômicos, políticos, culturais e uma estrutura espacial distinta em relação a outras regiões. 

Conforme assina Haesbaert (2003) à região deve ser pensada a partir da produção do espaço onde está inserido o homem, natureza e classes sociais.

Entendemos no decorrer das discussões que a região passou por várias correntes dentro de uma linha de tempo, ao qual se dava maior relevância as dificuldades em diferentes períodos de tempo e esta pode ser discutida dentro de diferentes escalas, na geografia tanto se discute o termo região que nos perguntamos o que e região? Como deve ser dividir regiões hoje? Pois região nunca deixou de ser um dos principais instrumentos de trabalho dos geógrafos sem deixar a desejar, para os políticos e militares.

Nessa entendimento vemos que a questão regional se retoma não só importante nos meios acadêmicos, mas também através de classificações para formar regiões, construindo junções de espaços, para melhor administração do poder publico.

Sobre esta ótica HAESBAERT (2003) reafirma a necessidade de se pensar a região, pois em um mundo capitalista de padrão neoliberal a diferença do espaço está em acelerado crescimento.

Este crescimento se da devido à diversidade global, fragmentadora do mundo contemporâneo, nesse sentido para ele a região deve ser pensada, mas em termos de caráter global do que nacional. Devendo levar-se em conta as redes, pois uma região menos desenvolvida pode estar influenciando o desenvolvimento de outras, através da exploração, sofrida pelas grandes empresas.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS.
O Estado de Mato Grosso possui diferenças regionais e sociais, pois em mesmas regiões existem áreas com grande desenvolvimento, mas, no entanto no mesmo espaço geográfico temos também os bolsões de pobreza e miséria. Além disso, a grande distância entre a capital e alguma cidade do interior tem dificultado a presença do Estado nos municípios. Diante de tantos desafios o Estado e os municípios entenderam que deveriam se criar novos modelos de administração, que melhor atendessem as demandas de ambas as partes. Desta forma criaram-se as 15 regiões do consorcio no Estado.

Estas regiões constituem uma maneira do governo do Estado distribuir de forma mais igualitária e acabar com a deficiência dos municípios, através da criação de regiões homogenias, trazendo maior igualdade e desenvolvimento para os municípios. 

O que podemos perceber nessa distribuição e que sem deixar de estimular os grandes negócios, o Governo está desenvolvendo políticas públicas regionalizadas, com ações pró-ativas e centradas na realidade de cada região, dos atores envolvidos e principalmente das vocações econômicas, sem deixar de atender as exigências voltadas principalmente para os grandes empresários, que por sua vez esta ligado diretamente ao governo do Estado, no atendimento este que pode ser caracterizado através da manutenção de estradas onde a o escoamento de grãos.

REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS
CORRÊA, R. L. Região e Organização Espacial. 7º ed. São Paulo: Ática, 2003, 93p.

HAESBAERT. R. Região, diversidade territorial e globalização. Universidade Federal Fluminense. GEOgraphia – Ano. 1 – No 1 – 1999. 

HAESBAERT. R. REGIÃO: TRAJETOS E PERSPECTIVAS1. Trabalho apresentado na Primeira Jornada de Economia Regional Comparada, FEE-RS, Porto Alegre, 4.10. 2005.

HIGA, T. C. C. S. O Enfoque regional na sistematização do conhecimento geográfico. Revista Mato-grossense de geografia. nº. 07/08. 2002/2003. Cuiabá p. 40 - 48.

LENCIONE. Sandra. Região e Geografia. São Paulo. Editora da Universidade Federal de São Paulo.  2003. 214 PG.

MT Regional: (informativo do programa de desenvolvimento regional de Mato Grosso) nº1 janeiro e fevereiro/2009. Disponível em: < www.mtregional.mt.gov.br. Acesso em: > 11 de agosto de 2009.

PASSOS, M. M. Temas, problemas chaves e as lógicas da geografia regional. Revista Mato-grossense de geografia. nº. 07/08. 2002/2003. Cuiabá p. 49 - 59 

VILARINHO NETO, Cornélio Silvano. Metropolização regional, formação e consolidação da rede urbana do Estado de Mato Grosso. Tese de doutorado. São Paulo. USP. 2002

�	Licencianda em pedagogia, Mestre em Geografia,professora da rede pública de ensino.


�	Licenciando em Pedagogia, Licenciado em Ciências Biológicas, professor da rede pública de ensino.


�Esta lei dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Regional de Mato Grosso – MT REGIONAL.








PAGE  
1

